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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VEREADOR EDUARDO TUNIA 

Projeto de Lei n° 
01 - P1. 
01- 00823/2013 "Dispõe sobre a criação do Programa 

de Incentivos Fiscais para prestadores 
de serviços em região Central do 
Município de São Paulo, nos termos 
que especifica." 

, Art. 1° - Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços 
estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região Central do Município de São 
Paulo compreendida pelos perímetros constantes do Quadro 04 A do Livro IX — Anexo 
da Lei n° 13.885, de 25 de agosto , de 2004 - Região Incentivada, com o objetivo de 
promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a instalação 
de empresas intensivas em mão de obra e propiciando a geração de empregos, nos 
termos das disposições desta lei. 
§ 1° - O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e .cinco) anos, 
contados a ,partir do primeiro dia do mês seguinte à da:a da publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 
_§ 2" - A adesão ao Programa deverá sei :  efetivada no prazo de 5 (cinco) anos contados a 
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar 
desta lei. 

o 
Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, incentivos fiscais aos 
prestadores dos seguintes serviços constantes da lista do "capitt"' do artigo 1° da Lei tf 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na 
Região Incentivada: 
I - serviços de informática e congêneres, descritos em seu item 1; 
II - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional. instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos em seu item 8: 
III - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite ser ■fice, hotelaria marítima, 
pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço, descritos 
'em seu subitem 9.01; 
IV - resposta audível (centrais de "call center" e teletrarketing), descritos em seu 
subitem 17.02. 

Art. 3° Os incentivos fiscais referidos no artigo 2° desta lei serão os seguintes: 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel ocupado 
pelo contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte a& da data da homolog a iti da 
declaração a que se refere o artigo 4°, pelo prazo de 20 kvinte) anos ou até o fina do 

26 nv 	
"0? 

período de que trata o § 1° do artigo 1' desta lei, o que occtrer primeiro; 2013  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV na 
aquisição de imóvel peio contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação da 
declaração a que se refere o artigo 4° desta lei; 
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do 
"caput" do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 2003, quando vinculados à execução da 
construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras 
iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a 
que se refere o artigo 40 desta lei; 
IV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços 
incentivados referidos no artigo 2° desta lei, observado o § 4° deste artigo, a partir da 
data da homologação da declaração a que se refere o artigo 4° desta lei, pelo prazo de 20 
(vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1° do artigo 1° desta lei, o que 
ocorrer primeiro. 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata o inciso I do "capu:" deste artigo somente será 
concedido quando: 
I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento incentivado; 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) da área construída do imóvel incentivado. 	• 
§ 2° O incentivo fiscal de que trata o inciso I do -caput" deste artigo não se aplicará 
sobre o excesso de área conforme definido na legislação trioutária em vigor. 
§ 3° Os incentivos fiscais tratados nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo serão 
concedidos para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades 
de prestação dos serviços incentivados. 
§ 4° O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo não poderá 
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada oeríodo de competência, da 
alíquota mínima de 2% (dois por cento), conforme disposto no artigo 88, II, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 5° Para fins do disposto no inciso I do § 10 deste artigo, considera -se receita bruta a 
totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o tipo 
de atividade por ele exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. 
conforme dispuser o regulamento. 

Art. 4° A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do contribuinte 
incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que trata o § 2° do 
artigo 1° desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente a sua homologação, 
desde que atendidas as condições desta lei, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1° Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico exigir 
do interessado declaração periódica, acompanhada de outros dados e documentos a 
critério da autoridade administrativa, comprobatórios do cumprimento das condições 
estabelecidas para a permanência no Programa. 	- 
§ 2° A falta de cumprimento da exigência a que se refere o § 1° deste artigo acarretará: 
I - a suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso II 
deste parágrafo; 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



  

1 
Folha n°  03  do Prof; 

	

N°  .1 - 2 	 , 

	

Adelina Cicof:s.3 	Peiát.iijlá- 
RF. 100 406 CAWIRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO. 

II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a 
declaração por duas vezes, consecutivas ou não. 
§ 3° Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este 
artigo quando, passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver decisão 
definitiva a respeito da matéria. 
§ 40  As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que cuida 
esta lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 2° do artigo 
1° desta lei. 
§ 50  Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados informados nas 
declarações a que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 3° deste artigo será 
contado a partir da data da entrega da documentação. 
§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1° deste artigo 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento; 
II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a 
finalidade de ingressar ou permanecer no Programa, conforme dispuser o regulamento. 
§ 7° Os valores das multas previstas no § 6° deste artigo serão corrigidos 
monetariamente na forma do disposto no artigo 2° da Lei r° 13.1 -05, de 29 de dezembro 
de 2000. 

Art. 50  A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 3° desta lei fica 
condicionada ao início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos a 
partir da data da homologação das declaração a que se refere o "caput" do afligi() 4" 
desta lei. 

Art. 6° O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do -caput" do artigo 3° desta lei 
não poderá ser usufruído: 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de que 
trata o Capítulo IV da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
II - pelas sociedades constituídas na forma do inciso II do artigo 15 da Lei n° 13.701, de 
2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS; 
III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 

Art: 70  Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos 
incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro 
Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1° A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da 
concessão do incentivo e a cada declaração periódica, nos termos do "caput" e do § 1 0  
do artigo 4° desta lei. 
§ 2° O registro de pendências no CÀDIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) 
declarações consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observados os § 1° e 2" do 
artigo 8° desta lei. 
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Art. 8° O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da inobservância 
de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme dispuser° regulamento. 
§ 1° A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implicaa perda de todos os 
benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o artigo 30 
desta lei, com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, inclusive multa 
moratória, desde a data em que a condição deixou de ser atendida. 
§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, 
com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhido 
com os devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, como se o 
beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 3° Na hipótese a que se refere o § 2° deste artigo, independentemente das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o 
recolhimento a menor do imposto sujeitará o infrator à muita fixada em 100% (cem por 
cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou pago a menor. 
§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo quando o pagamento do ISS for 
de responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços incentivados, não 
será eximida a responsabilidade do prestador de serviços no período compreendido 
entre a data em que a condição deixou de ser atendida e a data da exclusão do Programa, 
relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruído. 
§ 5° Ressalvado o disposto no § 6° deste artigo, o contribuinte excluído do Programa na 
forma do "caput" deste artigo poderá nele reingressar apenas uma vez, observado o 
prazo de adesão de que trata o § 2° do artigo 1° desta lei. 
§ 6° É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando verificadas as 
hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com t) intuito de ingressar 
ou pe.  rmanecer no Programa. 
§ 7° No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos a que 

• se referem os incisos I e IV do caput do artigo 3° desta lei o período em que o 
contribuinte usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão: 
§ 8° O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à 
Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições 
para permanêticia no Programa. 

Art. 9° A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para. no 
âmbito do Programa, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 

Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer título. 
estabelecimento empresarial participante do Programa, e continuar a exploração da 
mesma atividade, sob a mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos incentivos 
anteriormente concedidos, desde que atendidas as condições desta lei. 

Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
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VEREADOR 
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Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no orazo de 90 (noventa) dias. 
contado da data de sua publicação. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do seu decreto regulamentar;. 
revogadas a Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e a Lei n° 14.888, de 19 de 
janeiro de 2009 ;  exceto o § 1° do artigo 10  da Lei n° 14.654, de 2007, com a redação 
conferida pela Lei n° 14.888, de 2009, mantidos os efeitos dos atos já praticados e a 
validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento emitidos e em vigor. 

Às Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

regi0 Central_ NA - 	ponto de confluência das demais zonas da Cidade de 
São Paulo i -to 1;)c1n1e-  :10 desi.u:amento que é feito diariamente por milhões de pessoas. 
representa o melhor lotYal CO -tuim para que estes trabalhem. O incentivo fiscal, proposto 
pelo presente prokto. é fiel lio escopo de minimizar olluxo de carros e transeuntes que 
é extremamente inAms,o e r, 0Astsenta duas questões dclier;:drts quanto, a stRI resolueào: 
trafego intenso e transporte. 

DestiArt.e. a medida e iniciada propiciaria condições que maximizariam a oferta 
de trabalho na reg;ão_ un a vez que facilita o ingresso da imiciatika pfiVada 

permanência da mesm:t. O slrgimento de novos pulos comerciais em diferente ,  reuiC 
de São PrAllo valendo-se cc uma infraestrutura nova e. hoje. mais efic , eitie qik 
encontrada ni . ee l li a ). (orna- 	nenos propicio e atraente pw'rt investimentos pri\ atIo 
por COn:' , +-.V41k-:rola, 	a Z.: a') de novas vagas de emprego. 

iguairn,anc. ;ss Meei -An. - os fiscais contribuiriam. inclusive, para a inclboi 
infraestrmura local ane 	através dos empresários (iste Angressariain 	. 
criando uni cicio virmasc, mie ,raria ainda mais investim2ntos, Nosso nwHiv , H) 

crescer. n -his sem deixar 	„i de áreas mais antAos e tridicionxs sejani esquecid.ts, 
fomentando a c;mitinuidade ( . o seu crescimento. 

Ante o exposta. o 1- i .(1.1() que aotii se apresenta preenche o inA.'rc 
descrito no art 130. Incis:) I. .,,k.nclo diligente em melhorar a acessibilidade aos ser\.leos 
disponibli -iudy-s cru nes:tri c (ince. Assim. canta-se com o apoio dos nobres Ncreadores 
dessa ea ,, a  para  a a;;;.,,v,..•aeáo ia presente projeto. 
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